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A licitaçáo nada mais é do que um procedimento administratúo que visa à aquisiçáo
ou alienaçâo de bens ou contratação de serviços, voltado para a celebração de um contrato
administrativo, que se destina a selecionar a proposta mais vantaiosa para a Administraçãp
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PRÉFEITURÁ ÍTIUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ .It'tA

Àv. João Yütlt, S/N - C€nrro
C PJ: 0í.6'12.832/000í-2í

PROCESSO N.' ,168/2023

Rgquersnte: Sec. Mun. de Meio Ambienie.
Assunto: AquisiÉo de Uniformes e fardamentos para secretiaria de meio ambiente

pAREcER JURíDtco N" 3srl2023 - cpupcit

Para melhor compreensão didática, este paÍecer divide-se em Relaaôrio, Análise da
Demanda, Dispositivo e EncaminhamenÍo.

r' BE!4r08!9!

Trata-se de processo administrativo desencadeado por oticio datado de 16/11n023,
elaborado e assinado pela Secretaria Municipal de meio Ambiente, solicitando a aquisiÉo
de EPIS.

Oe rêlevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do OÍicio supracitado;
Despacho do Preleito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a solicitaÉo
supracitada; dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes para a aquisiÉo
em tela; Estimativa de Cústos, de três empresas, cartáo de CNPJ e Certidôes Fiscâis das
Três Empresas; Dotação Orçamentária.

Foi estimado para esta contrataÉo o valor de em R$ 19.99í,42 (dezsnove mil
novecentqa e novontâ s um rêais s quarenta e dois centavos), sendo que a Empresa W
C ALVES M DO NASCIMENTO CNPJ:040.896.767/000í-65 apresentou proposta no
menor Valor, totalizando o valor global de R$ 17.386,00 (d€zgs-soto mil tr6z6ntoa ê oitqnta
e seis reaia)

Por fim, cerliíca-sê que a Comissão Permanente de Licitaçâo (CPL) juntou aos autos,
Portaria que nomêia a comissão e indicou a contrataÉo direta, por dispensa de licitação,
para conhecimento, análise e emissão de parecer jurídico por paÍte desta Procuradoria
Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 8.666/1993.

Por conseguinte estes autos loram enviados para esta Assessoria Jurídica para que
Íosse emitido parecer.

r' É o brevê relatório:

r' A ÂL§E OA DEMANDA

í. Dotinicão dâ Licitação



Fr5.nr- 4') , -,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. João)«lll, S/N - Centro
CNPJ: 0í.612.8320001-2't

Pública, ênÍe aquêlas apÍesêntadas pelos licitanles. Destaque-se, que dependendo da
situação, a paoposta mais vantajosa pode não ser, necêssariamente, a que apresenta o
menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em teia também é buscar qualidade no
objêto da licitaÉo, assim como o benefício econômico- Para Hely Lopes Meirellesl, licitação
nada mais é do que:

[...] o proc€dimento administrativo mediantê o qual a Administração Pública
seleciona a proposte mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como
procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão oÍdenada de âlos
vinculantes para e Administração e paÍa os licitantes, o que propicia igual
opo.tunidade a todos os interessados e atua como fator de eÍlciênciâ e
moÍalidade nos negócios administÍativos-

Tema bastante controverso é a natureza jurídica da licitação, para parte da doutrina,
trata-se apenas de um procedimento administrativo, para outros, a licitação é um processo
administrativo. Sendo o processo uma espécie do gênero procedimento, a própria Lei de
Licitaçôes (nô 8.666i1993), no caput do seu art. 38, faz a distinÉo e esclarece que a
licitação, que é lormada por um conjunto de etapas, tem sim natureza de processo
administrativo. Sobre a matéria, Odête lúedauar2 se maniÍesta afirmando que:

[...] a licitação é um procêsso âdministrâtivo poaque, além da sucessão de
atos e fases, há sujertos diversos, os licitantês, interessados no processo,
que dele participam, perante a AdministrâÉo, todos, inclusivê esta, tendo
d íeitos. deveres. ônus sujeições.

A lei que define as normas gerais para licitaçóes e contratos na Administração Pública e a Lei
no 8.666/1993. A Carta Megna, em seu art. 22, inciso XXVll, dêtêrminâ quê a competência para
legislar sobrê licitaçáo e contratos é privativa da Uniáo, mas Éstâdos e Municipios podem legislar
sobrê noÍmas específicas que envolvam a matéria. Sobre o assunto, â Profêssora Odete MedauâÉ
ensina que:

[...] a compêtênciâ da Uniáo para fixaÍ normas gerais dê licitação e contrato
possibilita que Êstados, Municípios e Distrito Federal legislem sobre normas
êspecificas, paÉ seus aespectivos âmbítos de atuação- O problêma está na
separaÉo precisa entre normâs gerais e normas específicas. De Íegra,
Estados ê Municipios ou êdíam leis sem dispositivos quê contrariem a leida
União, ou náo editam lei específica e pautam suas licitaçóes poÍ aquela.

De acordo com o aÍt. 30 da Lei n'8.666/1993, o procêdimento licitatório é norteado por
uma série de pÍincípios que devem, obrigatoriamente, ser observados, sendo eles:
isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade
administrativa, vinculação ao instrumento clnvocató.io e julgamento objetivo das propostas.
A doutrina traz ainda outros principios que devem conduzir a licitação, entre eles,
destacamos o do sigilo das propostas e o da adjudicação compulsória.

*
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r Direilo adÍninisrradvo brasileÍo.28. ed. Atuil. Eu.ico 
^zvedo 

et â1. São Paülo: Malheiros. 2003. p.2ó4.

'? 
Direilo âdninistrativo modemo. 8. ed- São Paulo: Revisca dos Tribunais, 200,1. p- 214.
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2. Contratâcão Direta

A regra geral que prevalece para a AdministraÉo Pública no Brasil é a obrigatoriedade
da rcalizaçáo de procedimento licitatório nas contratações que envolvam obras, serviços,
compras e alienaçóes. Essa é a norma contida no aí. 37, inciso XXl, da Constituição
Federal.

No enlanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja expressa previsão
legal) a Çontratação direta. Assim, a licitaçáo pode ser dispensável; em outras situações, é
possivei não haver como exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a sua realizaçáo.

O Íenomado Diógenes Gasparinia, ao tralar da obrigatoriedade da licitaçáo, aÍirma
que:

A píocura da melhoí proposta para certo negócio é píocêdimento utihzado
por lodas as pessoas. Essa busca é, para umas, Íiacultativa, e para oulras,
obr(ratória. Para as pêssoas particularês é facukáüva. Para, por êxemplo,
as públicas (União, Estado-Membro, Distrito Federal, Municlpio, autarquia) e
govemementais (empresa pública, sociêdade de e@nomà mista,
ÍundaÉo), é, quase sempre, obrigatória. já que êssas entidades algumas
vezes estão dispensadas de licitar e em outÍas tantas â licitação ê para elas
inexigÍvel ou mesmo vedâdâ. A seleçáo da melhor proposta, feita segundo
critéÍios objêtivos paêviamente estabelecidos, ocorre enke as apresêntadas
por interessâdos que prêtêndêm contratar com a êntidade obrigada a licitar
e que atênderem ao sêu châmamenlo, promovido mediante in§trumento
convocâtório disciplinador de todo o procedimento, dênominado, por alguns,
lêi intema da licitaçáo e do contrato-

PreliminaÍmente, deve-se Íazer a distinçáo entre licitação inexigivel, dispensada e
dispensável. Na primeira hipótese, náo há como se realizar a licitação por náo haver
possibilidade de competiÉo, ou seja, mesmo que houvesse intenÉo poÍ parte da
AdministraÉo Pública de se realizar o certame, este não seíia Íaticâmente possivelpor não
existir mais de um indivíduo, empresa ou @nsórcio capaz de satisfazer as exigências
necessárias. Para conceituar inexigibilidade de licitaçáo, a doutrina brasileira cosluma
aÍirmar que se lrata de uma situação de inviabilidade de competiçáo (repetindo o conceiio
trazido pela Leide Licitações).

O rol de hipóteses de inexigibilidade trazido pelo an. 25 da Lei de Licitações é
meramente exempliÍicativo, ou seja, podêm exislir outros casos de inexigibilidade não
elencados, expressamente, pela lei, mas também admitidos por ela.

O ProÍessor Gasparinis, ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitação, afirma
qUê

lnexigível é o que não pode ser exagido, asseguram os dicionâíistas.
lnexigibilidade, a seu tumo, é a quelidade do que não pode sêr exigido

a Dircito administrâlivo. 6. ed. rev., alual. e aÍl1pl. são Paulo: liamivÀ 2001. p. 185

' Idcm, p.440.
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Desse modo, a inexigibilidade da licíaÉo é â circunslância de falo
encontradâ na pessoa que se quer conLatar, ou com quem se quer
contratar, que impede o certame, a conconênciai que impossibilita o
confronto das propostas para os nêgócios pretêndidos por quêm, em
princípio, está obrigado a licitar, e permite a contÍatâção diíêta, asto é, sem a
prévia licitaÉo. Assim, ainda que a AdministraÉo desejasse a licitaçáo,
êstaria sendo inviável, ânte a absoluta ausência de con@rÍentês. Com
eÍeíto, onde nâo há disputa ou coopetiçáo náo há licitaçáo. É uma
pârticuleÍidadê da pêssoa de quem sê quer conhâtaí o mérito profissional,
en@ntrável, por exemplo, no profissional de notóíia especializaÉo e no
artista consâgrado pela crítica espcializada.

Já a contÍataÉo direta, em que a licitação é dispensável, envolve a situação em que
teoricamente é posslvela realização do procedimento licitatório, mas, de acordo com Justen
Filho6, a realizaÉo do certame "afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse
público'. Dessa forma, a realizaÉo ou não do certame é uma faculdade do administrador.

Entre as hipóteses elencadas pelo art.24 da Lei no 8.666i '1993 (vale ressaltaÍ que o
rol é taxativo), destacamos a dispensa nos casos de licitaÉo deserta ou fracassada, de
baixo valor do ob.ieto da licitaçáo, compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento
das finalidades precípuas da Administraçáo, entre outras.

A licitaÉo seÍá 'dispensada" quando ior, expressamênte, vêdada a sua realizaÉo, ou
seja, mesmo que o administrador deseje tazet e teoricamente seja possivel, a lei proíbe.
Trata-se da hipótese prevista no aÍl. 17 da Lei de Licitaçóes, que se reÍere, basicamente,
aos casos de alienação de bens pertencentes à AdministraÉo Pública.

Ressalte-se, que a distinção entre 'dispensada' e 'dispensável" é defendida apenas
por parte da doutrina, uma vez que, para alguns autores, se trata de um mesmo conceito.
Nesse sentido, Justen FilhoT aílrma que'não há diíerença real entre dispensável e
dispensada", segundo ele, 'em ambos os casos o legislador autoriza a clntrataçáo direta'.

2,1 Do Reg,I/amento da Lei Federal n'8.666193 o da lnovacào Trazida pelo Decrêto
Fedeâl no 9.112/18.

A Lei Fedêral conceitua contratação direta como um procedimento administrativo
destinado a obter proposta mais vantajosa, sem licitação. Sendo que a hipóteses de
dispensa de licitaÉo sâo as seguintes:

Art. 24. É dispensávela licitaÉo:
I - paÍa obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do
limíe previsto na alinêâ "â", do incaso I do artigo anterior, dêsde que não se
Íêfiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obías e
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser rêalizadas
coniuúa e concomitantemente;

ó CLrso d€ direilo âdminisúâlilo. 3. ed. rev. € alud. sao PaÚo: saEiv& 2m8. p. 407.
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ll - para outros servicog € comoles do valor atá l0% ídez ooÍ cênlol do
limilg oÍrvisto ne âlinêe "a". do inciao ll do arliqo antaÍioÍ a oera
alienacôqg. nos casos oroviatos ne3ta Loi. desde que não aê rcÍtam a
oarcalâs de um mesmo sorvico. compÍa ou alionacâo de maior vulto
oue possa 3€r roalizâdâ de uma só vozi

,l ;1. . . . . . . . . . . . . . .

lsto posto, convém traz€Í à baila as mudanças operacionalizadas em decorrência
do conteúdo noÍmativo do Decreto n." 9.412118, que atualizou os valores contidos no artigo
23 da Lei n.' 8.666/93, e que geÍou reflexos em uma série de dispositivos que sáo
dependentes dos valores nele previstos.

O primeiro dispositivo que sofre modificação em virtude da alteíaÉo pÍomovida
pelo Decreto Presidencial é o inciso V, do artigo 6', da Lei n.'8.666/93.

ÁÍí. 6" Parâ os ,?ns dgsta Lei, considara§e:
1,,]y - Oáras, sê/vlços I comp@s dê grande vuko'aquelas cuio valot
eslimado seja supenor a 25 (vinle e ctnco) vozes o limilê estat elecido
na alínea "c' do inciso I do aÉ. 23 dasta Loi

Com a mudança, o que se considera obra, serviço e compra de grande vulto passa

a ser aquele que supera o patamar de R$ 82.500.000,00 (oitenta e dois milhôes ê
quinhentos mil reais).

Todavia, o que importa para o caso em comento, é o impacto do Íeferido Decreto'

nos casos de licitaçáo dispensável, previstos no artigo 24 da Lei n." 8.666/93, no qual, os

três incisos são atingidos pela mudança no dispositivo antecedente (precisamênte, os
incisos l, ll e XXI).

A principal mudança, Íruto, inclusúe, da provocação do Ministério da Transparência
e da Controladoria Geral da Uniâo, é a dêcorrente da licitaçáo dispensável em razão do

vator, nos termos dos incisos I e ll do artigo 24 da Lei de Licitaçóes, acima transcrito.

Desta feita, com a vigência do Decreto 9.412118, a partir do dia 18 de Julho de
2018, o art- 23 da Lei 8.666/93, passou a vigora com a seguinte rcdaÉo' in vetbis'.

Art. 23. As modalidades de licilaçáo a que se rcfeÍefi os incisos I a lll
do adigo antedü sotáo deteÍminadas em função dos soguinles
limiÍes, tenclo em vista o valoí eslimado da contmtaçáo:

I - para obras ê seNíços de eng:enhaÍia:
a) na modalidade convíte - até R$ 330-000 00 (trczonlos ê tinta mil
/oâtr;
b) na modalidade tomada de prcços ' até R$ 3.300.000,00 (líês
milhões e trczentos mil reais); e

-/1fls. n- ' --

(Uês

,r')
/ü)

c) na modatidade concoÍência - acima de R$ 3.300.000,00
milhões e lrezentos tuil reais); e

l-\
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ll - pa@ comp@s e seviços néo incluídos no incíso l:
a) na modalidade @0y@ - até R5 176.000,00 (.cnío e sêtenla € sers
mil ,eais):
b) na modalidade tomada de Neços - até R$ 1.430.000,00 (un
milhão, quatrocentos e tihta mil rcêis); e

c) na modalidadê cotÉonêncía - âcima de R$ 1.430.000,00 (un
milhão, quat|Jontos e tíinta mil reais).

Ou seja, a partir de agora, os novos valores para as referidas hipóteses de licitaçâo
dispensável sâo os seguintes:

a) R$ 33-000,00 (tinta e tês mil reais), para obra§ ê sê/viço§ de
engenharia:

b) RS 17.600,00 (dezessete míl ê sêi§conÍos Eais), para outas
compras e seryiços,

Portanto, os valores delinidos no Decrelo 9.4'1212018 (R$ 33.000,00 e R$

17.600,00) serão aplicados.

Nesse diapasáo, trazendo os Íatos acima à luz do caso em comento' o valor
estimado para a contratação no presente caso é de em El-12i!!§Jq-lCgzqggÉ-.tr jl
trezsntos e oitenta e aeis Íeaial. isto é, menos de R$ 17.600,00 (dezessete mil e

seiscenios reais;, o que, se aplicada a Lei Federal no 8.666/93, ensejaria a aplicação do art.

24, ll. A hermenêutica aplicada é que o custo que a AdministraÉo despenda para a
aquisiÇão do bem náo supere o custo com a máquina burocrática para obtàlo-

A respêito do tema, o tribunal de c.ontas da uniáo adota igual enlendimento:

REPRESENTAÇÁO. AÍOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIOADE DE

LICITAÇÃO, PÜBLICAçÂO E FUNDAMENTAÇÃO, PROCEDÊNCIA- AS

aquisições caractêÍizadas por dispensa ou inerigibilidade de licitaÉo'
previstâs nos arts. 24, incisos iiae seguintes, e 25, da lei n. 8.666/93, podem

ser fundamêntadas em dispensa de licitação, alicerçadas no art. 24' incisos i

e ii, dâ referida lei, quando os valores se enquâdÉrêm nos limites

estabelêcijos neste dispositÍvo (âúrdão'í3362006, Plênário rêlator

ministro ubi.atan aguiaí, OoU 07/08/06)-

Dessâ forma, resta demonstrado que é possível à administraçáo optar pelo

procedimento de dispensa de licitaÉo previsto no art. 24, inciso ll, da lei n 8.666/93, nos

casos em que a contratação do reÍerido serviço tenha valores estimado inferiores âos limites
previstos no citado dispositivo legal.

2.3 Oe análise da Manuta do Contrato -- l

w'z

PÍoc.
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Em relaÉo à minuta do contrato, tem-se o art, 55 da Lei no, 8.666/93, no qual faÍemos
uma comparaÉo enlre os requisitos contidos nos incisos do Íêferido artigo e a Minuta
apresentada pela CPL. Senão vejamos:

Aí.55. São cláugulgg neceasáriaô em Éodo contÍato aa que
estabelêqem:

I - o objêto ê sous ol6mêntos câÉctoísücos;
ll - o rêgime de execugâo ou a foÍma de fomecimento;
lll - o prêço ê as condiçõês dê pegamento, os cÍitério6, dalâ+âse €
periodicidadê do rêajuatamênto de pneçoar oa crilérioa de atualizâção
monêÉria entre a dala do adimplem€nto das obrigações e â do êÍêtivo
pagamento;
lV - os prezos do inÍcio dê êlepás dê êxocução, dê conclusão, ale
ontoga, dg obso.vação I de Íocêbimonto dofinilivo, conío.me o ceso;
V - o cÉdito pelo qual corrêrá a dêspese, com â indicâção dâ
classiÍicação funcional prog.amáüca e da catêgo.ia econômicâ;
Vl - as galantias oíeecidas para asÊeguraÍ sua plêna erecução,
quando êxigidas;
Vll - os dircitos ê as ,êsÍronsabilidados das parles, as penâlidades
cabívêis e os valorcs das multas;
Vlll - os casos de rEscisão;
lX - o rêconhêcimento dos diieito€ da Adminiatração, om caso dê
rêscisão âdministÍâliva pÍevista no aÉ 77 dêsta Lêi;
X - as condiçôoa dê importação, a data ê a taxa de câmbio para
conveÍráo, quendo for o câso lnão se aplicâ ao casol;
xl - a vinculaçâo ao edital de licitaçáo ou ao bÍmo que a dispênsou ou
a iíêxigiu, âo convilê ê à propoata do licitante vêncedor;
Xll - â legislaçâo aplicável à execuçáo do cont ato e especiãlmente
ao9 câso9 0mis90s;
Xlll - a obrigação do contrelado de manter, durante toda a execução
do contrato, em competibilidade com âs ob gaçôes pot elê
as3umidas, todas as condiçôes de hâbilitâção ê qualifcação êxigidas
na licitação.
§ ío (VETADOI
§ 1'(Vetado).
§ ? Noa contratog cêlebrados pêla Admini6tÍação Públicâ com
pês5oas Í6ica5 ou juídica3, inclusive âquêlâs domiciliadas no
eslrangeiro, dêveÉ consbr nêcêssedamente cláuat la quo doclaÍê
compêtênte o foro da sêdê da Adminiskâção para dirimir qualquêr
questão cohlÍefuel, selvo o disposúo no § 60 do arl 32 dêsta Lei.
§ 3" t...t.

Nêsse diapasâo, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está
de acordo com os dispositivos da Lei Federal e Estadual de licitaçóes, e, de acordo com a
re§erva de dotaçáo orcamentária encrustrada nos autos, também há consonância com a
LoA, LDO, LRF, LCP e PPA. Acrescenta-se, ainda, que a mesma rêúnê os êlementgs
sassnciais exigidos pêla legislação aplicável à esÉcie.

3. Das Conside.acóes Finaig
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Há nos autos motivaçao, Projeto Básico, Justificativa de Preço (planilha com pesquisa
de mercado e propostrs), dotaÉo orçâmentária, autorizaçáo do Ordenador de Despesas,
estando assim, devidamentê instruldos os autos, a contrataÇão pode ser viabilizada através
da contratação direta, na modalidade de dispensa de licitaçâo, art. 24, ll, Lêi Federal no

8.666/93 em Íazáo do valü envolvido. Não obstante, a refeída contrataÉo é uma
contratação dispensável, e não dispensada, podendo mesmo assim o Gestor optar pela
Licitação, se assim entender, por estiar dentro de sua seara discricionária.

DtsPostÍtvo

Ante aos fatos expostos e análise juridica realizada, entende.se por oDinar neste
parecer que. a licitação no caso é dispensável (aft.24, ll, Lei Federal no S.666/93). É-9
parscer. Sírô Censura.

r' É q parecer. Sub Censura:

" ENcaMrxHÀME To:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidadê
para conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

Alto Àlágrê do PindarÉ (MA), 30 dê Novombro dê 2023.

(


